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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0828/2023 

                        

                              Rio de Janeiro, 21 de junho de 2023. 

 

Processo nº 5067616-29.2023.4.02.5101, 

ajuizado por                                               . 

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 8ª Turma 

Recursal – 1º Juiz Relator, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto ao fornecimento de 

consulta médica em coloproctologia/oncologia e posterior tratamento oncológico  

 

I – RELATÓRIO 

1.                 De acordo com documento médico do Centro Municipal de Saúde Parque Royal AP 

3.1  (Evento 1, ANEXO2, Página 13 do Processo relacionado nº 5065287-44.2023.4.02.5101), 

emitido em 18 de maio de 2023 pelo médico                                                   , a Autora, 61 anos, 

apresentando quadro de importante emagrecimento, dor pélvica e hematoquezia, evidenciando à 

colonoscopia realizada em 13/04/2023 lesão ulcerada obstrutiva de reto comprometendo toda a 

circunferência do segmento, com diagnóstico histopatológico de adenocarcinoma 

moderadamente diferencado do cólon. A Autora necessita de agendamento com urgência de 

consulta em oncologia, pois encontra-se muito debilitada, com diagnóstico de doença maligna e 

com prognóstico desfavorável caso não seja avaliada e tratada com celeridade, sob pena de perda 

do tempo oportuno de tratamento e consequente risco de vida. Foi informado o seguinte código da 

Classificação Internacional de Doenças (CID 10): C20 – Neoplasia maligna do reto. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 
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4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde 

das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições 

estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do sub-sistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do 

Sistema de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e 

faturamento dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que 

versa a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (...). 

8.  No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Deliberação CIB nº 2.883, de 12 de maio 

de 2014 pactuou as referências da Rede de Alta Complexidade Oncológica. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico 

do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: 

promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; 

medicamentos; cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 

credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em 

adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, 

que prorroga o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 

11.  A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências da 

Rede de Alta Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

12.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso 

aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 
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DO QUADRO CLÍNICO 

1.  Câncer (neoplasia maligna) é o nome dado a um conjunto de mais de 100 

doenças que têm em comum o crescimento desordenado (maligno) de células, que invadem tecidos 

e órgãos, podendo espalhar-se para outras regiões do corpo (metástase). Dividindo-se rapidamente, 

estas células tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a formação de tumores 

malignos, que podem espalhar-se para outras regiões do corpo. As causas de câncer são variadas, 

podendo ser externas ou internas ao organismo, estando inter-relacionadas1. 

2.   A neoplasia maligna de reto é a terceira neoplasia mais frequente no mundo 

ocidental, sendo que o reto é atingido em 30 a 57% dos casos. Mais de 50% dos pacientes têm 

tumores avançados no momento do diagnóstico, e a sobrevida em 5 anos se mantém em torno de 

50% em todo o mundo. Embora um grande número de estudos tenha avaliado vários parâmetros 

clínicos, patológicos e moleculares em relação ao prognóstico, até o momento, o estadiamento 

clinico-patológico das lesões, obtido do espécime cirúrgico na ressecção do tumor primário, 

constitui a informação prognóstica mais importante disponível para esses pacientes2.  

3.  Perda de peso (Perda ponderal, emagrecimento) é importante causa de 

internação hospitalar, pois pode fazer parte do quadro clínico de doenças sistêmicas avançadas, 

simbolizar primeiro sintoma de malignidade ou manifestação de doenças psiquiátricas. 

Independente da causa de base há correlação entre perda de peso e aumento da morbimortalidade. 

Perda de peso significativa (perda ponderal) pode ser definida como perda maior que 5,0% do peso 

habitual no período de seis a 12 meses (síndrome consumptiva). As principais causas de perda de 

peso isolada são: câncer, distúrbios psiquiátricos, doenças do aparelho digestório, endocrinopatias, 

afecções reumáticas, infecções e origem indeterminada3. 

4.  A dor é conceituada como uma experiência sensorial e emocional desagradável e 

descrita em termos de lesões teciduais reais ou potenciais. A dor é sempre subjetiva e cada 

indivíduo aprende e utiliza este termo a partir de suas experiências. A dor aguda ou crônica, de um 

modo geral, leva o indivíduo a manifestar sintomas como alterações nos padrões de sono, apetite e 

libido, manifestações de irritabilidade, alterações de energia, diminuição da capacidade de 

concentração, restrições na capacidade para as atividades familiares, profissionais e sociais. Nos 

indivíduos com dor crônica, a persistência da dor prolonga a existência desses sintomas, podendo 

exacerbá-los. Um dos critérios diagnósticos para pesquisa em dor crônica não oncológica, 

preconizado pela taxonomia da “International Association for Study Pain” (IASP), é a duração de 

seis meses4. 

                                                      
1 BRASIL. Ministério da Saúde. INCA - PROCEDURES. Câncer de Colo Uterino. Revista Brasileira de Cancerologia, 2000, 46(4): 351-

54. Disponível em: <http://www.inca.gov.br/rbc/n_46/v04/pdf/normas.pdf>. Acesso em: 21 jun. 2023. 
2 MÜSSNICH, H. G. et al Fatores prognósticos e sobrevida no adenocarcinoma primário de reto. Rev bras. colo-proctol. vol.28 no.1 Rio 

de Janeiro jan./mar, 2008. Disponível em: <www.scielo.br/pdf/rbc/v28n1/a09v28n1.pdf>. Acesso em: 21 jun. 2023.  
3 PINHEIRO, K. M. K. Et al. Investigação de síndrome consumptiva. Arquivo Médico dos Hospitais da Faculdade de Ciências Médicas 
da Santa Casa de São Paulo, 2011. Disponível em: < http://docplayer.com.br/5890884-Investigacao-de-sindrome-consumptiva.html>. 

Acesso em: 21 jun. 2023. 
4 KRELING, M.C.G.D; DA CRUZ, D.A.L.M; PIMENTA, C.A.M. Prevalência de dor crônica em adultos. Revista Brasileira de 
Enfermagem, v.59, n.4, p. 509-513, 2006. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/reben/v59n4/a07v59n4.pdf>. Acesso em: 21 jun. 

2023. 

http://www.inca.gov.br/rbc/n_46/v04/pdf/normas.pdf
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5.               A hemorragia digestiva (sangramento digestivo, hemorragia gastrointestinal) é 

definida como a perda de sangue proveniente do trato gastrintestinal (TGI) e seus anexos, e pode 

ter as seguintes manifestações: – hematêmese: indica que a origem do sangramento está acima do 

ângulo de Treitz, isto é, que se trata de hemorragia digestiva alta (HDA); – melena: em 90% dos 

casos, associa-se a sangramento digestivo alto, mas pode originar-se do intestino delgado ou do 

cólon proximal; – hematoquezia ou enterorragia: evacuações com sangue vivo, em geral com 

origem no cólon, reto ou ânus. Contudo, hemorragias altas, volumosas ou associadas a rapidez no 

trânsito intestinal, também podem se manifestar desta forma; – sangue oculto nas fezes: reflete a 

perda sanguínea pelas fezes, macroscopicamente imperceptível. Em geral, traduz sangramentos de 

pequena monta, originários do intestino delgado ou de segmentos mais altos2.  

 

DO PLEITO 

1.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando necessários, 

e prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou não em um único 

momento5.  

2.  A oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser 

benignos ou malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo e qual 

é o tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos médicos, o 

tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e situação exigem 

uma abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado no tratamento do 

câncer e responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de quimioterapia, imunoterapia e 

hormonioterapia6.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Trata-se de Autora com diagnóstico de adenocarcinoma moderadamente 

diferenciado de reto (Evento1_ANEXO2_Página 13 do Processo relacionado nº 5065287-

44.2023.4.02.5101), com solicitação de consulta Ambulatório 1ª vez Colproctologia (Oncologia) 

e posterior tratamento oncológico (Evento 1, INIC1, Página 8).  

2. Isto posto, informa-se que a consulta Ambulatório 1ª vez Colproctologia 

(Oncologia) e o tratamento oncológico estão indicados ao quadro clínico da Autora, conforme 

documentos médicos acostados (Evento1 ANEXO2 Página 13 do Processo relacionado nº 

5065287-44.2023.4.02.5101). Ressalte-se também que apenas após a avaliação do oncologista 

assistente poderá haver definição da melhor conduta a ser seguida.  

3.  Além disso, considerando-se o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços 

de Saúde (RENASES), a consulta Ambulatório 1ª vez Coloproctologia (Oncologia) e o tratamento 

pleiteados estão cobertos pelo SUS, conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, 

                                                      
5 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM. Consulta médica. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: < 

http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/CFM/2010/1958_2010.htm>. Acesso em: 21 jun. 2023. 
6 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas em Oncologia/Ministério 
da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 21 jun.. 2023. 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

 

 

 

 

5 

 

Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual 

constam: consulta médica em atenção especializada, tratamento clínico de paciente oncológico e 

tratamento de paciente sob cuidados prolongados por enfermidades oncológicas, sob os seguintes 

códigos de procedimento: 03.01.01.007-2, 03.04.10.002-1 e 03.03.13.006-7. 

4.  Ressalta-se que o paciente com neoplasia maligna tem direito de se submeter ao 

primeiro tratamento no Sistema Único de Saúde (SUS), no prazo de até 60 (sessenta) dias 

contados a partir do dia em que for firmado o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor, 

conforme a necessidade terapêutica do caso registrada em prontuário7. 

5.   Quanto à organização da atenção oncológica no SUS, essa foi reestruturada em 

consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

6.   O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. 

Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no 

tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da 

rede de atenção à saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção 

Ambulatorial e Hospitalar. 

7.   A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência 

de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais 

são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 

radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a 

depender do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos 

clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

8.  Assim, em consonância com o regulamento do SUS, cumpre mencionar que o 

Estado do Rio de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica8, conforme 

pactuação na Comissão Intergestores Bipartite (Deliberação CIB nº 4.004, de 30 de março de 2017 

- ANEXO I). 

9.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação 

da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, 

otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos 

serviços de saúd  

10.               Em consulta à plataforma eletrônica do SER – Serviço Estadual de Regulação, 

observa-se que a Autora foi inserida em 20/04/2023 pelo Centro Municipal de Saúde Parque Royal 

                                                      
7 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria nº 1.220, de 03 de junho de 2014. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1220_03_06_2014.html>. Acesso em: 21 jun. 2023. 
8 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – CACON, 
nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: 

<http://www.brasilsus.com.br/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso em: 21 jun. 2023. 
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AP 3.1 para Ambulatório 1ª vez Coloproctologia (Oncologia) para tratamento de neoplasia maligna 

do reto, com situação Em fila (ANEXO II). 

 11.                    Desta forma, entende-se que a via administrativa já está sendo utilizada para o caso 

em tela, contudo sem resolução do mérito até o momento.  

12.        Por fim, ressalta-se que em documentos médicos acostados ao Processo 

(Evento1_ANEXO2_Página 13 do Processo relacionado nº 5065287-44.2023.4.02.5101), foi 

solicitada urgência no agendamento da avaliação oncológica da Autora, dadas as suas condições 

clínicas desfavoráveis; assim, conclui-se que a demora exacerbada na disponibilização do 

atendimento pleiteado poderá influenciar negativamente no prognóstico da mesma. 

 

   

                         É o parecer.     

            À 8ª Turma Recursal – 1º Juiz Relator, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

                                                     FERNANDO ANTÔNIO DE ALMEIDA GASPAR 

Médico 

CRM/RJ 52.52996-3 

ID. 3.047.165-6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro 

 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

 
 
 
 
 

RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA 

SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 
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